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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.890, DE 2015 
(Do Sr. Lucio Mosquini) 

 
Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro, para exigir a assinatura do infrator no auto de 
infração de trânsito, nos casos que especifica. 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
VIAÇÃO E TRANSPORTES E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei acrescenta dispositivo ao art. 280 do 

Código de Trânsito Brasileiro para estabelecer que, no caso de aplicação de 

penalidade de multa pela condução do veículo com apenas uma das mãos, pela 

utilização de fones nos ouvidos e pela ausência de uso do cinto de segurança, deve 

constar a assinatura do infrator no auto de infração. 

Art. 2º O art. 280 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 

1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, passa a vigorar acrescido do 

seguinte § 4º, renumerando-se o dispositivo subsequente: 

“Art. 280. .................................................................. 

§ 4º Quando as infrações previstas no art. 167 e nos 

incisos V e VI do art. 252 forem comprovadas apenas por 

declaração da autoridade ou do agente da autoridade de 

trânsito, deverá constar a assinatura do condutor no auto de 

infração, sob pena de ele ser arquivado. (NR) 

.................................................................................” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 280 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB – admite que 

a comprovação da infração possa ocorrer mediante declaração da autoridade de 

trânsito ou de seu agente, por aparelho eletrônico ou equipamento audiovisual, por 

reações químicas ou outro meio tecnologicamente disponível. O Código prevê, 

ainda, que se não for possível a autuação em flagrante, o agente de trânsito deve 

relatar o fato no próprio auto de infração, informando os dados a respeito do veículo. 

Em alguns casos, entretanto, a dispensa da assinatura do 

condutor no auto de infração pode ensejar eventuais enganos por parte do agente 

de trânsito, uma vez que a anotação da placa de identificação é efetuada com o 

veículo em movimento. Além disso, pode propiciar a prática de abusos, dada a 

dificuldade de o condutor comprovar que não incorreu na infração apontada, quando 

receber a notificação em seu domicílio. 
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Nos casos específicos de infração por dirigir com apenas uma 

das mãos (falando ao telefone celular, por exemplo), pelo uso de fones de ouvido ou 

pelo não afivelamento do cinto de segurança, quase sempre a penalidade acaba 

sendo imposta com base apenas na declaração do agente de trânsito, sem foto que 

a comprove. 

Portanto, para evitar enganos e arbitrariedades, estamos 

propondo que, nas situações acima citadas, o auto de infração seja válido apenas 

quando constar a assinatura do infrator. Caso não seja feita essa identificação, o 

projeto prevê que o auto de infração seja arquivado. 

Diante do aqui exposto, em razão da importância do projeto 

para a proteção dos cidadãos de bem do nosso País, solicito o apoio dos nobres 

colegas Parlamentares para a aprovação desta proposição. 

Sala das Sessões, em 11 de junho de 2015. 

 

Deputado LÚCIO MOSQUINI 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XV 

DAS INFRAÇÕES 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 167. Deixar o condutor ou passageiro de usar o cinto de segurança, conforme 

previsto no art. 65:  

Infração - grave;  

Penalidade - multa;  

Medida administrativa - retenção do veículo até colocação do cinto pelo infrator.  
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Art. 168. Transportar crianças em veículo automotor sem observância das normas 

de segurança especiais estabelecidas neste Código:  

Infração - gravíssima;  

Penalidade - multa;  

Medida administrativa - retenção do veículo até que a irregularidade seja sanada.  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 252. Dirigir o veículo:  

I - com o braço do lado de fora;  

II - transportando pessoas, animais ou volume à sua esquerda ou entre os braços e 

pernas;  

III - com incapacidade física ou mental temporária que comprometa a segurança 

do trânsito;  

IV - usando calçado que não se firme nos pés ou que comprometa a utilização dos 

pedais;  

V - com apenas uma das mãos, exceto quando deva fazer sinais regulamentares de 

braço, mudar a marcha do veículo, ou acionar equipamentos e acessórios do veículo;  

VI - utilizando-se de fones nos ouvidos conectados a aparelhagem sonora ou de 

telefone celular;  

Infração - média;  

Penalidade - multa.  

 

Art. 253. Bloquear a via com veículo:  

Infração - gravíssima;  

Penalidade - multa e apreensão do veículo;  

Medida administrativa - remoção do veículo.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XVIII 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 

Seção I 

Da Autuação 
 

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de 

infração, do qual constará:  

I - tipificação da infração;  

II - local, data e hora do cometimento da infração;  

III - caracteres da placa de identificação do veículo, sua marca e espécie, e outros 

elementos julgados necessários à sua identificação;  

IV - o prontuário do condutor, sempre que possível;  

V - identificação do órgão ou entidade e da autoridade ou agente autuador ou 

equipamento que comprovar a infração;  

VI - assinatura do infrator, sempre que possível, valendo esta como notificação do 

cometimento da infração.  

§ 1º (VETADO)  

§ 2º A infração deverá ser comprovada por declaração da autoridade ou do agente 

da autoridade de trânsito, por aparelho eletrônico ou por equipamento audiovisual, reações 

químicas ou qualquer outro meio tecnologicamente disponível, previamente regulamentado 

pelo CONTRAN.  



5 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5741 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1890/2015 

§ 3º Não sendo possível a autuação em flagrante, o agente de trânsito relatará o 

fato à autoridade no próprio auto de infração, informando os dados a respeito do veículo, além 

dos constantes nos incisos I, II e III, para o procedimento previsto no artigo seguinte.  

§ 4º O agente da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de infração 

poderá ser servidor civil, estatutário ou celetista ou, ainda, policial militar designado pela 

autoridade de trânsito com jurisdição sobre a via no âmbito de sua competência.  

 

Seção II 

Do Julgamento das Autuações e Penalidades 
 

Art. 281. A autoridade de trânsito, na esfera da competência estabelecida neste 

Código e dentro de sua circunscrição, julgará a consistência do auto de infração e aplicará a 

penalidade cabível.  

Parágrafo único. O auto de infração será arquivado e seu registro julgado 

insubsistente:  

I - se considerado inconsistente ou irregular;  

II - se, no prazo máximo de trinta dias, não for expedida a notificação da 

autuação. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.602, de 21/1/1998) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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